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      Introdução


      A controvérsia entre elitismo e democracia é tão antiga quanto a tradição da filosofia política. A formulação original de uma teoria das elites surgiu da crítica de Sócrates às rotinas da vida pública na Atenas antiga, no século V a.C. Naquele tempo e lugar, os homens comuns assumiram a direção dos negócios da cidade e aboliram a vontade dos deuses como origem legítima da organização social. Nesse movimento duplo nasceram, juntas, democracia e política.


      Antes do experimento ateniense existiam formas de governo, mas não formas de política, que envolvem ampla negociação e debate sobre a vida coletiva. Sem a mediação de representantes, os cargos públicos eram distribuídos por sorteio e, em casos raros, pelo voto. Além do direito à participação nas assembleias públicas deliberativas, todos os cidadãos tinham chances iguais de ocupar postos na administração pública. A criação e a execução das leis eram tarefas desempenhadas diretamente pelo povo, sem distinção de origem social. Esse envolvimento estreito com a vida da cidade definia a condição da liberdade no mundo ateniense: eram livres os homens que gozavam da possibilidade de constituir a vida pública. Apenas por vício um cidadão daria mais importância à vida privada que aos interesses do coletivo. Benjamin Constant, escritor e político francês, define a liberdade antiga como participação política, em contraste com a liberdade moderna, associada às ações no mundo privado.


      Embora a escravidão fosse um limite claro ao princípio isonômico – isto é, à ideia de igualdade – na Atenas antiga, a concessão de direitos políticos a pequenos comerciantes e artesãos era uma novidade radical daquele sistema de governo. A desigualdade estava concentrada no oikos, ambiente doméstico com relações assimétricas entre pais e filhos, maridos e mulheres, senhores e escravos. Entre os cidadãos na pólis, havia oportunidades iguais de participação política. Não se conhecia, até então, um regime organizado nessas bases.


      Na República, Platão condena a pólis ateniense por sua premissa de igualdade política. Para ele, a condição da harmonia social era o reconhecimento das desigualdades naturais entre os homens. A partir disso, propôs o modelo da cidade perfeita, governada por uma elite de sábios, os filósofos, que tinham acesso privilegiado ao conhecimento e à moral. Moldadas em ouro, prata ou bronze, as almas dos homens deveriam cumprir destinos específicos na sociedade. Toda subversão da hierarquia natural ameaçava a justiça. A condenação de Sócrates à morte foi a imagem-síntese do mal implicado no princípio igualitário. A filosofia política platônica nasce, portanto, contra a injustiça da pólis incapaz de reconhecer a sabedoria socrática.


      A tensão entre elites e democracia extrapolou esse momento original e alcançou importante projeção na reflexão política moderna e contemporânea. Passado o apogeu grego, o modelo democrático viveu longo tempo de ostracismo político. As bases dessa rejeição eram de natureza substantiva e formal, isto é, somava-se ao incômodo com a ideia do povo na vida política a suposição de que o modelo democrático era incompatível com a realidade social moderna. Associada à experiência de cidades pequenas e pouco populosas, a democracia não poderia organizar a vida pública em grandes extensões de terra e aglomerados urbanos.


      Marcado por esse sentido de inadequação, o regime democrático não foi incorporado à versão original do liberalismo político, em meados do século XVIII. Na sua forma grega, a única que se conhecia, a democracia não previa um instrumento básico do arranjo liberal: a representação política, isto é, a constituição de um soberano que fala e age em nome do corpo representado.


      No liberalismo inaugurado pelo filósofo inglês John Locke como reação aos regimes de absolutismo político, a ideia de liberdade supõe o avesso da forma grega. Na concepção liberal, homens livres são aqueles que se afastam do cotidiano da cena pública, entregam-se ao mundo privado e dele extraem o sentido da existência. Nesse paradigma, a representação constitui condição necessária da política, pois libera os indivíduos para a vida privada. No modelo de Locke, o voto esporádico substitui a necessidade democrática da dedicação quase permanente à vida pública. Ao instituírem representantes, os indivíduos eximem-se dos sacrifícios ao coletivo e invertem o paradigma grego: a cidade passa a existir em função do homem, e não o homem em função da cidade. Nesse modelo, todos estão autorizados à liberdade privada e sujeitos a um mínimo de interferência da política.


      As diferenças acentuadas entre as versões originais dos modelos liberal e democrático constituíram as bases de um encontro tenso. Até meados do século XIX, democracia e liberalismo eram noções políticas conflitantes e até mesmo antagônicas. Pouco a pouco, mediados pelo princípio representativo, acomodaram-se na fórmula da democracia liberal, que hoje organiza boa parte da vida política no mundo, sobretudo no Ocidente.


      Essa nova arquitetura política foi objeto da crítica de Gaetano Mosca (1858-1941), Vilfredo Pareto (1848-1923) e Robert Michels (1876-1936), autores que constituem o cânone do que se convencionou denominar teoria das elites. Apesar das nuances e até importantes distâncias nas visões políticas desses três pensadores, todos convergem na descrição da democracia liberal como regime utópico cuja rotina institucional não guarda vínculos com sua motivação ideal. Nessa perspectiva, as ideias de soberania popular, igualdade política e sufrágio universal compõem um universo abstrato de discurso, sem sustentação real. Na percepção elitista, todo exercício da política, alheio às suas justificativas formais, está fadado à formação de pequenos grupos que subordinam a maior parte da população.


      A reação intelectual do elitismo ao avanço da democracia não foi isolada. No final do século XIX, teorias médicas e psicológicas apontavam para o comportamento irracional das massas e as hierarquias naturais entre os homens. Na contramão da ideologia democrática igualitária, essa retórica científica condenava a presença dos homens comuns na política. Diluídos na multidão e protegidos pelo anonimato, os indivíduos tendiam à ação medíocre. Para Gustave Le Bon, sociólogo francês, os rituais eleitorais obedeciam a uma dinâmica irracionalista e o voto ampliado condenava a cena pública aos impulsos primitivos do povo desordenado.


      O elitismo esteve afinado com esse clima de insatisfação quanto aos caminhos da política. Embora não constituam uma escola bem-definida, com um corpo rígido e coerente de doutrinas políticas, Mosca, Pareto e Michels compartilhavam o diagnóstico de que toda forma política produz distinção entre minorias dirigentes e maioria dirigida. Nessa perspectiva, a retórica democrática, destituída de vínculos com a realidade social, serviria apenas à legitimação do poder de minorias que mobilizavam um discurso universalista com vistas a garantir seu próprio benefício.


      Importante notar que a crítica elitista não se volta para os princípios democráticos e socialistas em si mesmos, mas para as possibilidades de eles, efetivamente, organizarem a realidade social. Para os elitistas, todos os sistemas políticos, apesar de seus discursos de justificação, instituem uma relação de dominação entre os homens. Michels sintetiza essa percepção com a tese da lei de ferro das oligarquias, que destina toda organização a um regime necessário de subordinação da maior parte pela menor. Os elitistas opunham às ficções democrática e socialista o que consideravam uma investigação criteriosa da realidade social.


      A marca forte do realismo político aproxima os elitistas do pensamento de Nicolau Maquiavel, pensador florentino do Renascimento que deslocou as visões sobre a natureza humana e sobre a política do vício idealista para a observação do possível. Nessa perspectiva, que inaugura a política moderna, homens comuns e política deixam de ser pensados na sua forma desejada para serem compreendidos na sua existência real. Os indivíduos não são pensados como deveriam ser, mas como efetivamente são. Assim como Maquiavel, os autores elitistas recusam o campo abstrato e infértil das ideias puras em favor da adesão forte ao princípio de realidade como meio para o conhecimento. Poderiam também ser chamados realistas.


      Maquiavel dirige a crítica realista à sobrevivência, na vida pública, de noções da teologia política medieval. Entre os elitistas, o objeto da insatisfação era o racionalismo da época iluminista. Os homens teriam substituído a crença no sobrenatural por exercícios abstratos da razão, igualmente alheios aos termos concretos da realidade social. O século XIX, animado pela ficção igualitária, testemunhou a expansão do sufrágio e a inclusão do povo nos rituais da política. A democracia representativa produziu espaço institucional para a expansão do socialismo. Conforme o diagnóstico elitista, um equívoco acolheu e fortaleceu o outro.


      Jean-Jacques Rousseau, François Fourier, Pierre-Joseph Proudhon e Karl Marx compunham o cenário intelectual rejeitado pelos elitistas, por seu forte irrealismo. O elitismo inverte a suposição de Rousseau a respeito da desigualdade como artifício humano, resultado de um movimento de deturpação da natureza igual: para os elitistas, a desigualdade é condição necessária de toda sociedade, e a ideia de igualdade é inadequada para compreender os termos reais de funcionamento da política.


      Outra importante marca compartilhada pelos autores do elitismo foi a busca comum pela produção de critérios científicos para o estudo da sociedade. O objetivo desses pensadores não era opor uma utopia a outra, mas produzir meios seguros de entendimento da realidade. A ciência, nessa perspectiva, é mobilizada como antídoto ao pensamento abstrato e aos devaneios retóricos. A adoção dos métodos das ciências da natureza deveria ser capaz de tornar a política e a sociedade objetos de interpretação rigorosa, imunes a toda imprecisão e preconceito social.


      Nesse aspecto, há importante afinidade entre o elitismo e o positivismo de Augusto Comte, que organiza os percursos cognitivo e político da humanidade em três estágios necessários: teológico, metafísico e positivo. Positivismo e elitismo integram, portanto, um movimento de cientificização do saber sobre a sociedade, sentido predominante do pensamento político desde meados do século XIX.


      A disputa pelo reconhecimento científico foi justamente uma característica forte do conflito entre Mosca e Pareto. Mosca transitou entre os mundos político e acadêmico e foi menos bem-sucedido que Pareto na produção da imagem de imparcialidade necessária a um cientista. Embora pioneiro na formulação do argumento das elites como destino necessário das sociedades, seu exercício científico, marcado pelas rotinas da política congressual, acabou relegado a um reconhecimento marginal, ofuscado pelo protagonismo de Pareto. Michels, décadas mais jovem que os dois, esteve deslocado dessa disputa pelo pioneirismo científico e foi, declaradamente, um seguidor de Mosca, com quem travou contato na Universidade de Turim. A novidade que propôs foi a aplicação do preceito elitista à observação minuciosa do cotidiano do Partido Social-Democrata Alemão. A partir de um estudo de caso, o autor sugeriu um padrão universal de reprodução das organizações.


      Este livro percorre os traços gerais da biografia e do pensamento político da tríade elitista – Mosca, Pareto e Michels –, com atenção para as linhas de continuidade e afastamento entre suas obras. Em seguida, investiga os ecos do elitismo clássico na versão contemporânea denominada elitismo democrático, de Joseph Schumpeter (1883-1950) e Robert Dahl (1915- ). Nessa nova acepção, as elites passam de obstáculo a condição da democracia. Supera-se, portanto, o antagonismo antigo entre elites e democracia, bem-expresso no conflito insuperável entre Platão e a pólis. Por fim, aponta sinais do elitismo na formação da República brasileira, com atenção às obras políticas de Oliveira Viana (1883-1951) e Assis Brasil (1857-1938), figuras-chave do pensamento republicano autoritário e liberal, respectivamente. A associação do elitismo com matrizes políticas distintas ilustra sua notável capacidade de ajuste político.


      Gaetano Mosca


      Mosca nasceu em família letrada de Palermo, na Sicília, em 1858, antes do tardio processo de unificação italiana. Sem origem aristocrática, tampouco experimentou as condições médias de vida dos italianos meridionais à época: filho de servidor público, escapou do analfabetismo predominante na região. Graduou-se na Universidade de Palermo no curso de Direito, carreira promissora em um tempo de formação do Estado italiano e criação de estruturas administrativas. À época da unificação, a expansão dos quadros públicos e do ensino universitário constituía um cenário favorável aos jovens com boa formação.


      A vida profissional de Mosca foi marcada pela tensão entre a carreira política e o percurso acadêmico. Preterido em disputas pela cátedra de direito constitucional em universidades na Sicília, afinal retornou à Universidade de Palermo como docente, em 1885. Apesar disso, não foi admitido em posto regular e experimentou fortes dificuldades financeiras, com escasso apoio familiar. O vínculo precário com a universidade levou-o a abandoná-la e seguir para Roma, onde foi aprovado em concurso público para o cargo de revisor parlamentar da Câmara dos Deputados.


      Da fase siciliana da sua vida resultou sua primeira obra, Sobre a teoria dos governos e sobre o governo parlamentar, publicada em 1881 e marcada por forte insatisfação com as rotinas da política italiana sob o governo parlamentar. Já nesse texto Mosca esboça as linhas gerais de seu sistema teórico e propõe um estatuto de ciência à reflexão sobre a política.


      Para o autor, os maus hábitos intelectuais produziam obstáculos à formação do verdadeiro saber científico, então confinado aos estudos da natureza e da física. A constituição de um método científico rigoroso, inacessível às mentes comuns, deveria libertar o estudo da política e da sociedade do juízo vulgar e desqualificado. Era essa a ordem de motivações que impelia Mosca ao mundo acadêmico. Tal como Émile Durkheim, Max Weber e Vilfredo Pareto, seus contemporâneos, o jovem siciliano pretendia fundar uma nova ciência, dedicada ao esclarecimento dos princípios de organização da sociedade e da política.


      A ciência proposta por Mosca era avessa à sedução das aparências e das fórmulas fáceis. No primeiro capítulo da obra, o autor critica a permanência injustificada das classificações de governo de Aristóteles no cenário político-intelectual. As diferenças de forma entre monarquia, aristocracia e politeia seriam irrelevantes para o entendimento das dinâmicas reais da política.


      Para Mosca, a única distinção política que importava era aquela entre governantes – minoria que acumula o poder – e governados – grupo numeroso sobre o qual incide o poder. A maioria, apesar das crenças que tenha sobre si própria, jamais participa de fato do governo. Sempre haverá uma classe política organizada que se impõe, por superioridade moral, aos numerosos e fortes. Na Idade Média, havia os barões, o clero e os cônsules das corporações; no tempo dos monarcas esclarecidos, havia a burocracia e a nobreza de corte; à época de Mosca, havia os empregados e os representantes do povo. Em síntese: extensos corpos desordenados, incapazes de autonomia política, subordinam-se às elites de seu tempo.


      O processo de diferenciação que constitui minorias privilegiadas em meio à maioria subordinada baseia-se, segundo Mosca, em três critérios de distinção. O primeiro deles, a riqueza, teria migrado de uma prevalência de direito a uma prevalência de fato, que seria sua característica moderna. Isto é, embora os movimentos de democratização do liberalismo tenham abolido a riqueza como critério formal e explícito de participação na vida política, não ameaçaram sua permanência como critério real. O segundo critério distintivo, o lugar social do nascimento, teria importância crucial na definição das biografias individuais. Para Mosca, o nascimento situa os homens em um universo de conhecimentos, valores e posturas que os aproxima ou não dos modos de vida da minoria dominante. Entre os bem e os malnascidos haveria distância significativa nas chances de incorporação às elites. Apenas em sociedades avançadas o mérito, terceiro operador de distinção, poderia superar os efeitos sociais das marcas de origem. Este não seria o caso da sua Itália meridional, onde riqueza e nascimento eram obstáculo às qualidades individuais como meio de ascensão social. Para Mosca, a tendência natural à constituição de elites não garante, portanto, a qualidade delas.


      Vale notar que as justificações das elites para o lugar privilegiado que ocupam são indiferentes aos critérios reais de sua formação e sustentação, isto é, elas não anunciam a riqueza, o nascimento ou o mérito pessoal como definidores da sua condição de elite: estes marcadores sociais operam de modo tácito e escapam ao discurso político. Para tratar da retórica da elite política com vistas a legitimar seu lugar social, Mosca propõe o conceito de fórmula política. Destinada a ocultar o verdadeiro sentido da dominação, essa retórica pode ser de três tipos.


      Um deles associa a origem da autoridade a um princípio sobrenatural ao qual os homens devem obediência e temor. Nesse regime de legitimação, a subordinação tem fundamento teológico. O segundo tipo de justificação baseia-se na abstração racional, bem-ilustrada pelo princípio de soberania popular, referido à suposição inverossímil do poder emanando de todos os homens: nos termos da ficção representativa moderna, os homens teriam igual participação na política e pautariam as ações do governo por seus desejos e interesses. Por fim, há ainda a possibilidade de um modelo discursivo híbrido que associa o sobrenatural e o racional. Este seria o caso da Itália, onde o lugar do soberano é devido “à graça de Deus e à vontade da Nação”.


      Em todas as estratégias de justificação, as bases reais de sustentação da elite política permaneceriam ocultas pela sedução religiosa e/ou racionalista. Os homens não se subordinam apenas pela força e são suscetíveis a crenças que produzem sentido para o lugar inferior que ocupam. Governantes e governados estariam, nesse sentido, ligados por laços comuns de sentimentos e valores.


      Além de um exercício de análise científica, posteriormente amadurecido, a fase siciliana original de Mosca teve ainda a marca forte de denúncia e condenação das práticas políticas locais. Sobre a teoria dos governos foi obra representativa dessa motivação. Nesse texto, a rotina do sistema parlamentar italiano, distante do ideal da fórmula política democrática, é narrada como prática de corrupção e imoralidade. Ministros e deputados, ligados por obscuras redes de reciprocidade, conduziriam a vida política por um caminho alheio ao interesse público, uma vez que as maiorias parlamentares providenciadas aos ministros para o livre curso de seus projetos políticos seriam trocadas por cargos e favores pessoais a deputados. As classes políticas, diretamente ligadas ao mundo institucional da democracia, garantiam seus interesses em detrimento das expectativas de seu eleitorado. O governo não aderia aos princípios formais da política, e a Câmara dos Deputados constituía um corpo de representação fictícia. O liberalismo, nessa perspectiva, não havia instituído ruptura funda com o Antigo Regime e mantinha importantes linhas de continuidade com ele.


      O antropólogo Mario Grynszpan localiza a primeira obra de Mosca no universo de expectativas e frustrações pessoais do jovem siciliano. Originário de um segmento subordinado das classes dominantes, o autor veria sua dificuldade em ingressar na carreira universitária como sintoma de um sistema fechado, viciado pelo privilégio e incapaz de reconhecer as virtudes técnicas e científicas dos indivíduos. Excluído ele próprio dos marcadores de inclusão do nascimento e da riqueza, não encontraria modos de fazer prevalecer seu mérito pessoal.


      A transferência para Roma, em 1888, teria inaugurado novo percurso da trajetória profissional de Mosca. Ali permaneceu dez anos e conciliou o reingresso na carreira universitária, em 1893, com o acesso privilegiado ao Parlamento, objeto central da sua reflexão política. Para Ettore Albertoni, um dos principais intérpretes de Mosca, esse momento marcou a autonomização progressiva do autor com relação à cena política da Itália meridional e também, de forma associada, o amadurecimento do seu argumento científico. O final do período romano assinalaria, conforme cronologia proposta por Albertoni, a passagem de Mosca para uma fase intermediária da sua obra, menos associada ao exercício de denúncia. A publicação de Elementos de ciência política, texto premiado que rendeu a Mosca uma cátedra na Universidade de Turim, seria a expressão mais evidente desse novo momento.


      Nesse livro, ele identifica o despotismo como contraface necessária do socialismo, fórmula política que encontrou livre curso na democracia liberal. Ele também incrementa seu vocabulário político com o conceito de defesa jurídica, uma espécie de referência ética para a política. A premissa de fundo dessa ideia é a de que os homens são dotados, simultaneamente, das potências de moralidade e imoralidade. O sentido da defesa jurídica, considerado esse panorama da natureza humana, é o de instituir controle e limitação dos movimentos egoístas que desviam a sociedade dos seus objetivos. Desse modo, a responsabilidade pelo equilíbrio moral necessário ao bom andamento da vida pública não é tarefa exclusiva dos indivíduos, mas compartilhada com o Estado. A produção de harmonia entre as razões do indivíduo e as da sociedade é justamente o objetivo desse mecanismo proposto por Mosca. O Estado, nessa perspectiva, deve ser um instrumento de ponderação entre as paixões individuais e a razão da sociedade.1 Esse é um aspecto central da utopia conservadora de Mosca, que concebe um Estado racional capaz de proteger o corpo social e garantir melhores condições de formação e renovação à classe política. Vale notar que o princípio de defesa jurídica marca a passagem de uma postura crítica e reativa do autor – característica de sua fase original – para uma atitude normativa, atenta às possibilidades reais da resistência aos cursos de degeneração da política.


      Embora a obra política de Mosca não seja marcada por rupturas significativas, os tons de um certo idealismo realista são definidos com clareza na fase mais madura do autor. Animado por um ímpeto denunciativo, o jovem Mosca não chegou a propor um modo de escapar da associação indesejável entre liberalismo e democracia. Os passos seguintes de sua trajetória, marcados pelo ingresso na política parlamentar, combinam diagnóstico e prognóstico político. Isto é, Mosca somou à observação da realidade a imaginação de fórmulas para corrigi-la.


      Se a visão realista tende ao lamento e à paralisia, o ideal político descola-se da realidade imediata e associa-se à especulação de outro mundo possível. Para superar a condição degenerada da vida pública italiana, Mosca imaginava a formação de uma nova classe política, original dos extratos médios da sociedade, com autonomia econômica e consistência moral. Seria ela o lugar social de defesa jurídica das estruturas estatais ainda frágeis na Itália pós-unificação. Seria ela, por fim, o motor necessário à transformação da política.


      Encerrado o capítulo Roma, a ida para Turim marcou maior projeção da figura pública de Mosca. Além de palestras na universidade e artigos em jornais de grande circulação, o político alcançou um assento no Parlamento, em 1909. Embora eleito pelo Partido Liberal, dizia-se conservador. Em tempos de hegemonia democrática, foi o único deputado a manifestar-se contrariamente ao sufrágio universal masculino, por considerá-lo mais uma fórmula demagógica e anticientífica do governo parlamentar. Pouco depois, Mosca exerceu ainda outro mandato parlamentar, foi subsecretário do governo Salandra, de 1914 a 1916, e eleito senador, em 1919. A busca de orientações para a ação política deu à sua iniciativa científica forte dose de pragmatismo.


      Para Grynszpan, se a ciência de Mosca transferia legitimidade para sua atuação política, a recíproca não era verdadeira. O reconhecimento produzido no exercício da vida pública não era transportado com facilidade para o campo da ciência. A dupla inserção de Mosca – nos campos da prática e da reflexão política – teria ofuscado seu protagonismo intelectual na proposição de um novo campo do saber humano. Pareto, de uma geração posterior à de Mosca, acumulou maior reconhecimento pela produção de um olhar científico para a sociedade, avesso à ficção metafísica e atento às dinâmicas reais de constituição da política.


      Os sinais de formação do fascismo arrefeceram a crítica de Mosca, já em idade madura, ao modelo parlamentar, que então assumia novo sentido histórico para ele. Com a crise do Estado moderno, observada desde princípios do século XX, três percursos políticos anunciavam-se, para o autor, como prováveis e temíveis. O primeiro deles era a ditadura do proletariado, conforme o experimento soviético. O segundo, o retorno ao governo absoluto. O terceiro, por fim, era o sindicalismo.


      Refratário a todas essas possibilidades, Mosca passa a identificar o governo representativo como o menor dos males políticos, como um caminho desejável, portanto. Nesse novo momento, rejeita a crítica indistinta à democracia e ao socialismo e destaca a experiência democrática como legítima. A condenação ao socialismo deixa de envolver seu principal meio de expansão política: a democracia. Apesar dos equívocos, a fórmula política que vinculou os sistemas democrático e liberal teria alcançado importante mérito civilizatório. No final da vida, o autor siciliano deslocou, portanto, o foco do seu antagonismo intelectual para o fascismo e chegou a promover a defesa do liberalismo como antídoto ao avanço autoritário.


      Depois de o filósofo Giovanni Gentile publicar o Manifesto dos intelectuais fascistas, Mosca aderiu ao Manifesto dos intelectuais antifascistas, liderado pelo intelectual e político Benedetto Croce em maio de 1925. Em discurso no Senado, anuncia a transformação profunda de seu diagnóstico político:


      
        Eu jamais teria acreditado ter de ser o único a fazer o elogio fúnebre do regime parlamentar. Eu, que sempre critiquei duramente o governo parlamentarista, devo agora lamentar sua queda. Reconheço que esse sistema deveria sofrer modificações sensíveis, mas não creio que tenha chegado o momento de empreender sua transformação radical.2

      


      A produção intelectual de Mosca não permaneceu imune aos efeitos dessa nova fase do seu envolvimento com a política. A segunda edição dos Elementos de ciência política, publicada em 1923, trouxe novidades substantivas. Nela o autor afastou-se da rigidez conceitual da primeira versão, baseada na observação estrita do sistema político, e substituiu o conceito de classe política pela denominação mais ampla de classe dirigente. A nova designação refere-se ao conjunto de forças que orienta a sociedade em todos os níveis, incluindo as minorias dirigentes nos campos da economia, da religião, da tecnologia, sendo a política uma variável ligada ao exercício do poder.


      Esse foi um importante ajuste para o entendimento de uma realidade que se mostrava mais diversificada e estratificada em elites de diversas espécies. Mosca migrou, portanto, de uma preocupação estritamente política para uma elaboração mais abrangente, atenta às dinâmicas sociais que escapam ao mundo político. Ao fim da vida, o autor afastou-se do sentido fortemente institucionalista que marcou sua obra e admitiu um tratamento mais flexível da questão política. Albertoni atribui esse movimento à influência de Pareto, ligado a uma visão mais geral do fenômeno político e menos atento à questão específica do governo.


      Os ecos da obra de Pareto no texto de Mosca não excluem o movimento inverso, de recepção de Mosca por Pareto. Ainda que a rivalidade manifesta entre esses autores tenha resultado em escassas referências mútuas, a influência de um na obra do outro não escapa a um olhar mais observador. Mosca foi o primeiro autor a sistematizar a interpretação elitista do fenômeno político e influenciou as gerações sucessivas de intelectuais atentos ao tema.


      Vilfredo Pareto


      Vilfredo Pareto nasceu em Paris, no ano de 1848, em família da aristocracia italiana. Seu pai, Raffaele Pareto, exilou-se na França devido ao envolvimento estreito com o movimento nacionalista italiano liderado por Giuseppe Mazzini. Em fins da década de 1850, o avanço do processo de unificação nacional produziu um cenário político favorável ao retorno da família à Itália. Em Turim, Pareto concluiu os estudos secundários e ingressou na universidade local, onde dedicou-se ao estudo da física e da matemática e, afinal, graduou-se em engenharia. Seu longo percurso intelectual em direção à sociologia teve importante influência dessa formação original. O objetivo de produzir reconhecimento científico para os estudos da sociedade mobilizou os métodos e os hábitos intelectuais das ciências consolidadas à época, com as quais tinha familiaridade.
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